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LEGAL
Atualização legal  

Governo Federal

	 MP 428 de 12/05/2008 – Go-
verno Federal divulga medidas 
da nova política industrial.

	 MP 433 de 27/05/2008 – Go-
verno reduz alíquotas do PIS 
e da COFINS na importação 
de farinha de trigo, trigo e pão 
comum.

	 Instrução Normativa COAF nº. 
2 de 18/07/2005 – Empresa de 
Factoring deve ter cadastro no 
Controle de Atividades Financei-
ras do Banco Central. 

	 Instrução Normativa 848 RFB de 
15/05/2008 – Receita Federal 
aprova o programa validador do 
SPED Contábil 

	 Lei 11.652 de 07/04/2008 – 
Governo Federal institui contri-
buição a ser paga pelas presta-
doras de serviços de telecomu-
nicações.

	 Lei 11.649 de 04/04/2008 
– Governo cria regras para 
transferência de propriedade 
de veículos objeto de leasing 
(arrendamento mercantil).

	 Decreto 6.426 de 07/04/2008 – 
Governo reduz a zero alíquotas de 
PIS/COFINS na venda de produtos 
químicos e farmacêuticos.

	 Decreto 6.433 de 15/04/2008 – 
Governo cria Comitê Gestor do 
ITR. 

	 Portaria 666- RFB de 24/04/2008 
– Receita Federal atualiza nor-

mas sobre a formalização de 
processos relativos a tributos. 

	 Portaria 665- RFB de 24/04/2008 
– Receita disciplina a formalização 
de representação fiscal para fins 
penais.  

	 Solução de Consulta 49 SRRF 9ª 
RF DE 29/02/2008 – Instalação de 
programas de computador pode 
optar pelo Simples Federal.

	 Solução de Consulta 50 SRRF 9ª 
RF de 29/02/2008 – Locação de 
Software pode ser admitida no 
Simples Federal.

	 Ato Declaratório Interpretativo 26 
RFB de 25/04/2008 – Receita 
Federal se posiciona sobre o con-
ceito de industrialização, para fins 
de cálculo do IRPJ e CSLL. 

	 Resolução 3.540 – BACEN de 
28/02/2008 – Consolida Normas 
sobre a declaração de bens e 
valores possuídos no exterior. 

	 Resolução Normativa 171 ANS-
DC de 29/04/2008 – Agência 
divulga os critérios para reajuste 
dos planos de saúde.

	 Instrução Normativa 107 DNRC 
de 23/05/2008 – DNRC altera 
aos procedimentos  relativos aos 
instrumentos de escrituração 
mercantil. 

	 Portaria Conjunta 3 PGFN – PGF de 
27/03/2008 – A partir de 01/04/2008 
os processos administrativos rela-
tivos aos créditos previdenciários 
serão transferidos das unidades da 
PGF para as da PGFN.

Governo Estadual

	 Lei nº. 8.838 de 28/03/2008 – 
Isenção da IPVA para deficien-
tes tem novas regras. 

	 Lei nº. 8.846 de 22/04/2008 – 
Bares, restaurantes e similares 
devem colocar cardápios na par-
te externa do estabelecimento.

	 Lei nº. 8.848 de 22/04/2008 – 
Supermercado deve criar área 
especial de produtos dietéti-
cos. 

	 Lei nº. 8.857 de 06/05/2008 – 
Estado obriga estabelecimentos 
que vedem bebidas alcoólicas 
a divulgarem a expressão “se 
beber, não dirija.”

	 Lei nº. 8.865 de 08/05/2008 – 
Postos de combustíveis estão 
obrigados a afixarem mapas de 
localização do estado. 

	 Ajuste SINIEF 2 de 04/04/2008 
CONFAZ aperfeiçoa normas re-
lativas ao serviço de transporte. 

	 Ajuste SINIEF 3 de 04/04/2008 
– CONFAZ acrescenta CFOP  
especifico para serviços de 
transporte com substituição 
tributária.

	 C o n v ê n i o  I C M S  1 3  d e 
04/04/2008 – Altera as normas 
da Escrituração Fiscal Digital. 

	 C o n v ê n i o  I C M S  2 3  d e 
04/04/2008 – CONFAZ   insere 
novas regras para internamento 
de mercadorias na ZFM  e nas 
ALC. 



Observações

Atualização legal  

	 Convênio ICMS 45 de 04/04/2008 
– Processamento de dados 
– Usuário da NF-e será dis-
pensado da entrega do registro 
tipo 57, com efeitos a partir de 
01/09/2008.

	 C o n v ê n i o  I C M S  3 0  d e 
04/04/2008 – ES e SC poderão 
remitir débitos tributários iguais 
ou inferiores a R$ 3.600,00.

Governo Municipal

	 Decreto 13.853 de 07/05/2008 – 
Município de Vitória regulamenta 
a parte de apreensão de bens, do 
código de posturas e atividades 
urbanas.

Jurisprudência

	 Recurso Especial 991.985-STJ 
– STJ entende que Código de 
Defesa do Consumidor não con-
cede direito à troca de produto 
defeituoso por outro novo.

	 Agravo Regimental 884.379 STJ 
– STJ define que juros abusivos 
são os que destoam da média do 
mercado.


